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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo na 13706-001.399/89-73	 .
•

SessWo de :	 26 de agosto de 1992	 ACORDNO Nq 202-05.239
Recurso no::	 8/4.533
Recorrente:	 EMBRAVIDEO - EMPRESA BRASILEIRA DE VIDEO LTDA.
Recorrida :	 DRF NO RIO DE "EIRO - RU

IPI - INCIDENCIA - OperaO:o de presta0Yo de
serviços para terceiros, incluida na lista de
ser V :3. i¡i: O 5	 ,.:-tnexa, ã. .3. (-:-?g:i . 13 ..1. ;*:). 5;:21,0 C: O in p 1. !:.:.? in 1:.:-:, ri ter sobre	 o
Imposto Sobre 'Serviços (ISS) está exclui:da da
incidencia de IPI - operaçab de gravaço de
videotapes para terceiros. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por EMBRAVIDEO - EMPRESA BRASILEIRA DE
VIDEO LTDA..

ACORDAM as membros da Segunda Càmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar

. provimento ao recurso. Ausente o Conselheiro SEBASTINO BORGES
TAQUARY.
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Sala das Sess3es, em 26 : de agosto de 1992.
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ROSALOO VIrl--". 3.:JKZ(:.	 SANTOS -. Relator

:JOSE C -...OS	 E U.MEIDA LEMOS - Proc~os---Repre-1(
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sentante da Fa-
zenda Nacional

VISTA E SEW.M0 DE 2 5 S E T 1992 ,
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
SARAH LAFAYETE NOBRE FORMIGA (suplente), OSCAR LU IS DE MORAIS,
LUIS FERNANDO AYRES DE MELLO PACHECO is(~~) e ANTONIO CARLOS
BUENO RIBEIRO.
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Processo no 13706-001.399/89-73

Recurso nqN	 84.533
AcórcVão no	 202-05.239
Recorrente:	 EMBRAVIDEO - EMPRESA BRASILEIRA DE VIDEO LTDA.'

RELATORIO

Os	 presentes	 autos	 foram	 relatados	 pelo
Conselheiro ANTONIO CARLOS DE MORAIS na sesS:Xo de OS de novembro
de :1. 	 esta CMara por converter o julgamento do
recurso em cl :1. para que fosse "apurada, com elementos
comprobatórios, a matéria tributável, isto é, as operagffes que
caracterizam industrializagffes sujeitas á incidOncia ao IPI".
Leio, nesta oportunidade, aquele relatório.

Retornaram 05 autos da diligÊncia com a indicaço
de cinco (5) situacbes diferentes cópias ou converses de fitas
feitas	 sob encomenda de pessoas jurídicas para	 fins	 de
comercializa0og cópias ou converses de fitas feitas sob
encomenda de pessoas físicas ou jurídicas para uso prOpriog
1.oca0o de gravador/reprodutor/telasg saída para demonstra0o de
monitor e notas fiscais canceladas e constantes do Auto de
Infra0o.

E o relatório.
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Processo no:	 13706-001.399/89-73
. Acórd'So no :	 202-05.239

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS

A atividade de grava0o de videotapes está
nominalmente citada no item 63 da Lista de Servicos . anexa â Lei
Complementar n2 56, de 15/15/07. Também o Decreto-Lei no 834/69,
dando nova reda0o à Lista de Serviços referida no ar t. So do
Decreto-Lei n2 q06/60, mencionava "estMios de grava 0o de
"vídeo-tapes" para televiso" no seu item 50. Quer-me parecer que
a legislaçXo entende, há longa data, quo . essa atividade é
tipicamente prestaçWo de serviços.

Embora a ConstituiçãO Federal vede expressamente
apenas a.incidencia simult&ma de ISS e ICMS, entendo que também
a incidOncia concomitante de UM e IPI é de ser exclulda. O
Conselheiro ELIO ROTHE, assim manifestou-se no vota proferido no
Acár~ ng 202-04.323N

"De acordo com o Sistema Tributário Nacional,
previsto na Constitui0o Federal, as campetOncias
para instituir tributo sobre as correspondentes
operaçffes est&J perfeitamente definidas, enquanto
que o IPI é da competencia da Uniab, o ISS compete
ao municipio a sua instituiço."

"Por isso que, uma mesma operaçNo, para fins dos
referidos tributos, n.Co pode ser ao mesmo tempo
industrializapo e presta0o de serviços para
terceiros, dada a referida .delimita0a de
competOncias."

"A possibilidade de conflitos sobre a matéria foi
eliminada com a mencionada legisia0o complemov-:
ta r, que listou as operaçbes com incidOncia de MS
e,	 conseqbentemente, excluindo do 	 campo	 de
incidÊncia do IPI tais operaçes, mesmo	 vuei .	 .
enquadrassem nos conceitos de industrializaço
específicas do IPI."

Assim, entendo que a IPI no pode ser exigido de
estabelecimento cuja atividade seja exclusivamente a de grava0o
de videotapes.

Dou provimento ao recurso.

Sala das SessCSes, em 26 de agosto de 1992.
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OSALfl'O VITA GONZAGA SANTOS
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